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1. OBJETO E PRAZOS

1.1. Tem por objeto o registro de preços, para eventual e futura contratação para
serviços de recapâgem de pneus e vulcanização, obedecendo as normas e padrões
técnicas da ABNT/NBR e INMETRO, para a frota de máquinas da Secretaria de Obras
e Agricultura do município de Tio Hugo, pelo prazo de 12 meses, a contar da
homologaÉo e Assinatura da Ata de Registro de Preços.

2. MODALIDADE: Pregâo Eletrônico No 019/2023
3. PERIODO:. 12 (doze\ meses contados da data de assinatura da Ata de

Registro de Preços.

4. ESPECTFICAçÔES DO OBJETO E JUSTIF|CATIVA:

ITE
NS

DEscRrçÃo UNIDADE
OUANTID

ADE

VALOR
DE

REFERÊ
NC]A

1

Recapagem de Pneu a Frio 275x80y22.5
Bonachudo (caminhão) und 30

1.025,40

2
Vulcanizaçáo de Pneus 275x80v22,5 und 60 197,00

3
Recapagem a Quentê de Pneu 1400 x 24
Motoniveladora,

und 24
2.999,86

4 Vulcanização de Pneu 14OO v24 und 50 350,00

5
Recapagem a Frio de Pneu 1000x20
Borrachudo (caminhão)

und 12
984,12

6 Vulcanizaçáo de Pneu 1000x20 und 24 215,00

7
Recapagem a Ouente de Pneu 17.5x25
Retroescavadeira

und 24
3.773,88

I Vulcanização de Pneu 17.5x25 und 50 648,00

I Recapagem a Quente de Pneu 12.5x80-18 und '18 1607,02

10 Vulcanização de Pneu 12.5x80-18 und 36 250,00
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entrega dos serviços, acompânhadas de laudo para conferência e controle do
Município dando conta do motivo da recusa.

5.4 Os Pneus deverão ser entregues pela licitante, em conformidade com as
normas ê padrões da ABNT/NBR -Associação Brasileira dê NoÍmas Técnicas, do
INMETRO - lnstituto Nacional de Metrologia e de outras normas regulamentadoras em
vigor, aplicáveis ao objeto-

6. FoRÍl,tA E cRlTÉRtos DE sELEçÃo Do FoRNEGEDoR.

6.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista
são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

6.2. Os critérios de qualificação econômico.Íinanceira a serem atendidos pelo
fomecedor estão previstos no edital.

6.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fomecedor serão:
Apresentação de Atestado de Qualificação Técnica previsto no Edital-

7. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAçÃO DO OBJETO.

7.1. Quando da necessidade dos serviços a Secretaria responsável, encaminhará ao
setor de empenho solicitação dos referidos serviços e quantidade, e o setor competente
emitirá nota de empenho, sendo encaminhado a vencedora do certame com seus
rêspectivos itens.

7.2. O prczo de entrega dos bens recapados é de até 10 dias úteis, em conformidade
com o este Termo de Referência e a Emissão dâ ORDEM DE COMPRA.

7,3. No serviços de recapagem dos Pneus, deverá ser conservado o piso(largura)
original do Pneu.

7.4. A entrega dos bens sêrá realizada no seguintê endereço: Rua Paraíba, no 347,
Baino Rabello, Tio Hugo-RS.

7.5. O recebimento provisório será realizado pelos Secretários, fiscal setorial e fiscal
de Contrato, através da elaboração dê relatório eircunstanciado, em consonância com
as suas atribuiçôês, contêndo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
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na execução dos serviços, qualidade e demais documentos que julgarem necessários,
devêndo encaminhá-los ao gestor do contrato para recêbimento definitivo.

7.6, O recebimento provisório ou definitivo do objeto nâo exclui a rêsponsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantes da inconeta execução do contrâto, ou, em
qualquêr época, das garantias concêdidas e das responsabilidades assumidas em
contrato ou documento equivalente e por força das disposições legais em vigor.

7.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituÍdos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notiÍicação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.8. O recêbimento do objeto não êxclui a responsabilidadê da contratâda pelos
prejuízos rêsultantes da incorreta execução do contrato.

8. OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE.

8.1. Sâo obrigações da Contratante:

8.1.1. Rêceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital ê seus anexos;

8,1.2. VeriÍicar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Editâl e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento deÍinitivo;

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
inegularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
ou conigido;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servldor espêcialmente dêsignado;

8.1.5, Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fomecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edítal e seus anexos, observada a
ordêm cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do at1. 141
da Lei no 14.13312021;

8.2. A AdministraÉo não respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, âinda quê vinculados à execuÉo do presêntê Termo de
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Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros êm dêconência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

s. osnlelçÕes DA CoNTRATADA.

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigâções constantês no Edital, seus anexos
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1. Efetuar a êntrega do ob.leto em pêrfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompânhado da
respectiva nota fiscal, nâ qual constarão as indicações rêferentês a: marca,
procêdência e prazo de validadê;

9,1,2. Responsebilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de
1990);

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da exêcução do contrato;
9,1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas êxpensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em gue se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçõês resultantes de sua execução ou dê materiais nela empregados;
9.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
ântecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumldas, todas as condições de habilitação e qualificação êxigidas na
licitaçáo;

9.1.7. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

9.1.8. lmplantação de programa de integridade pêlo licitantê vencedor, no prazo de 6
(seis) meses, em c.rso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4o da
L.ei 

^o 
14.13312021i

9.1.9. Cumprir com a reserva de cârgos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras
de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no

8.213t1991.

I
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10.1.

SUBCoNTRATAçÃo.

Não sêrá admitida a subcontratação do objeto licitatório.

1l.DA ALTERAçÃo SUBJ ETIVA"

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pêssoa
jurÍdica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitaÉo original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condiçôes do contrato; não hajâ prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12. Do coNTRoLE E FtscALlzAçÃo DA ExEcuçÃo.

L2.1.. Nos termos do ârt. 117 Lei no í4.133/2021, setá designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que Íor nêcessário à
regularização de Íalhas ou defeitos observados.

L2.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem rêduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na oconência desta, não
implica êm conesponsabilidade da AdministraÉo ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 120 Lei no 14.13312021.

Lz.t. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventuelmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou deÍeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competentê para as providências cabíveis.

L2,4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos dê assessoramento jurídico e de
controle intemo da Administração.

12.5. O Íiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na Íicitação
que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU,
acórdão 137512015 - Plenário e, TCU, acórdão 214612011, Segunda Câmara).

fiÍlsÍ;ra l a'. i:.i\ 12ae OlÀ? r'EIl {}rt1.!< llaul -l'Íal llt fíl De I
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12.6. A designaçâo do fiscal devêrá levar em conta potenciais conflitos de interesse,
que possam ameaçar a qualidâde da atividadê a ser desenvolvida. (Aórdão TCU
308312010 - Plenário).

13. DO PAGAI'IENTO.

13.1. O pagamento será realizado no pr.zo máximo de até 30 (trintâ) dias, mntados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conla conente indicados pelo contratado, sempre após a
realização das entregas.

13.2. Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura no momento em que
o órgão contratante atestaÍ a execuçâo do objeto do contrato.

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante
consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei no

14.133t2021.

13,4. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância quê impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
Inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovaçáo da regularização da situação, não acanetando qualquer ônus para a
Contratantê.

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma online consulta
aos sítios eletrônicos oficiais para veriÍicar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

13.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, pâra que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mêsmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contralantê.
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12. DAs sANçóEs ÁoMtNtsrRAtrvAs.

u.1, Comete infração administrativa nos têrmos do Art 155 e 156 da Lei no

14i13312021, a Contratada que:

17.1.1Der causa à inexecuçáo parcial ou total do contrâto;

17.1 .2 Deixar de êntregar os documentos exigidos no certamê;

17.1.3Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justif icado;

17.í.4Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

17.1.5 Ensejar o retardamento da execuçáo ou entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

17.1 .6 Apresentar declaração ou documentação falsa;

17 -1 .7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

17.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraüde de qualquer natuÍezal

17.1.9 P.alicar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.84612O13.

I
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17 ,1,'|1, O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das inÍrações discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguinles sanções:

17 .1.12 Advertência, por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

'17 .1 .13 O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços

objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa

moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 30%

(trinta cento), conforme determina o art. No 156, da Lei No 14.13312023;

17 .1 .14 Multa compensatória de 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor total do

contrato, no cÍrso de inexecução total do objeto;

'17.1.15 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida;

'1 7. í .16 Suspensão de licitar ê impedimento de contratar com o órgâo,

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e

atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

'17 .1 .17 lmpedimento de licitar e mntratar com órgãos e entidades da

Prefeitura Municipal de Tio Hugo/RS, pelo prazo de até cinco anos;

17.1.18 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como

infração administrativa no subitem 17.í deste Termo de Referência.

17.2. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o procedimênto previsto na Lei n" 14.13312021, e subsidiariamente a Lei

no 9.784, de 1999.

17.3. As multas devidas e/ou prejuÍzos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores â serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Tio Hugo, ou deduzidos
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da garantia, ou ainda, quando for o caso, seráo inscritos na Dívida Ativa e cobrados

judicialmente.

17.3,1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recllhida no prazo máximo

de 30 (kinta) dias, a contar da datâ do recebimento da comunicação enviada pela

âutoridade competente.

17,4. Caso o valor da mulla não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a Administração Pública poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

17.5. A autoridade compêtente, na aplicação das sançóes, levará em consideração a

natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso @ncreto, as

circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo dâ pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.6. Sê, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática

de infração adminislrativa tipificada pela Lei n' 12.84612013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou êstrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da êmpresa deverão sêr remêtidas à

autoridade compêtente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

êvêntual instauraÉo de invesügação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização - PAR.

t7.7. A apuraÉo ê o julgamento das demais infraçôes administrativas não

consideradas como ato lesivo à Administraçáo Pública nacional ou estrangêira nos

termos da Lei n" 12.84612013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

L7.8. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de lmprensa

do MunicÍpio de Tio Hugo_RS.

18. ESTIMATIVA DE PREçOS E PREçOS REFERENC|A|S.

Lrrrer-rrr-aqocprssn - FoNEIF-ÀX: as4l t3jn-gtá7 - rr.p {xr:t4s-na}o - rtn ut,co- ns I
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í4.1 O custo estimado da contratação é de R$ &5.907,76 (quatÍocentos ê cinco mil,
novecentos e sêtê rêais ê sêtonta o seÍs cenlavos).

1e. Dos REcuRsos oRçmrexrÁnros.

1.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2024, na
classificâÉo abaixo:

Órgão: 06 -Secretaria da Agricultura e meio Ambiente;

Unidade 01: Departamento de Agricultura e Desenvolvimento Rurâl;

Programa: 00002 - Gestão Administraüva do Poder Executivo;

Atividade: 2051: Manut. das Atividades da Secretaria da Agricultura;

Elemento: 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

Órgão: 06 -Secretaria da Agricultura e meio Ambiente;

Unidade 01: Departamento de Agricultura e Desenvolvimento Rural;

Programa: 00112- EÍensão Rural;

Atividade: 2055: Manutenção da Patrulha Agrícola;

Elemento: 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

Órgão: 07 - Secretaria de Obras;

Unidade 01: Secretaria dê Obras;

Programa: 00002 - Gestão Administrativa do Poder Executivo;

Atividade: 2064: Manutenção e abastecimento da Máquinas, Equipamento
e veÍculos;

Elêmento: 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

I
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